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Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em
conformidade com a Lei n® 9.452. de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio
eletrônico;
Operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado petos investimentos
decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua
funcionalidade;
Prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do
objeto no prazo fixado no Contrato de Repasse;
Fornecer á CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas
para viabilizar o acompanhamento e avaliação do processo;
Prever nò edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras,
materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade!
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas improprledâdes que possarri
comprometer a consecução do objeto contratado;
Realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização,
execução, licitação, acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada
de contas especial do Contrato de Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua
natureza não possam ser realizados nesse Sistema, mantendo-os atualizados;
Instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo administrativo disciplinar,
quando constatado o desvio ou malversação de recursos públicos, Irregularidade na
execução do CTEF ou gestão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato à
CONTRATANTE;
Registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração
para a execução do serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu
respectivo CNPJ, o termo de homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus
respectivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, TRT dos projetos, dos executores e
da fiscalização de obras, e os boletins de medições;
Manter um canal de comunicação efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento pela União de manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio,
possibilitando o registro de sugestões, elogios, solicitações, reclamações e denúncias;
Incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referir
à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias,
reclamações e elogios, conforme previsto no "Manual de Uso da Marca do Governo Federal -
Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República;
Ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle
8. havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa, cientificar os
Ministérios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União;
Atender ao disposto nas Leis n° 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de
dezembro de 2000, e no Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e IN MPDG n° 02, de
24 de janeiro de 2018, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas portadoras
de deficiência física ou com mobilidade reduzida;
Compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
preservação ambiental municipal, estadual ou federal, conforme o caso;
Prever no editai de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço,
em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 c/c a
Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União ou quando aplicável, da Lei Federal n®
13.303, de 30 de junho de 2016, vedada a utilização da modalidade contratação integrada e
de orçamento sigiloso;
Nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios, observar o disposto no
Decreto n® 7.983, de 08 de abril de 2013, e suas alterações, nas licitações que realizar, nq
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SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à
CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto;
Utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei
n" 10.520, de 17 de julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto.n° 10.024, de 20 de
setembro de 2019, obrigatoriamente a sua forma eletrônica, devendo ser justificada pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a Impossibilidade de sua utilização, vedada a
utilização de orçamento sígiloso;
Publicar, em conformidade com a legislação vigente, o extrato do primeiro ou único edital de
licitação em até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez, desde que motivado pelo
CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados;
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso não possua cláusula suspensiva; ou
b) Do aceite do termo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Técnica, caso o

presente instrumento possua cláusula suspensiva.
Apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da
licitação, atestando que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa,
ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, sendo de sua inteira
responsabilidade a fiscalização dessa obrigação;
Registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas
propostas das licitações, bem como as informações referentes ás dispensas e
inexigibilidades;
Inserir, quando da celebração de contratos com terceiros pára execução do objeto do
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores
dos órgãos ou entidades públicas contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e
externo, a seus documentos e registros contábeis;
Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas (CEIS), a
regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em
especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, em atendimento ao
disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010;
Consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade
das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao
impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo vedada a participação na
licitação ou contratação de empresa que consta como impedida ou suspensa;
Consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou
profissionais participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de
improbidade administrativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de
Justiça;
Apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo
Informações sobre a execução físico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da
utilização da contrapartida, conforme o art. 18 da Portaria interministeriaí jVlPDG/MF/GGU n°
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;
Responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de
Repasse prever apenas sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de
assegurar sua funcionalidade;
Divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrata de
Repasse, o nome do Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome da
CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes, obrigando-se o
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente á CAIXA a data,
forma e local onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 horas, sob
pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impos^s
pela Eleitoral n° 9.5C4, de 30 de setembro de 1997; X.
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XLI. Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca"Bp'
Governo Federal nas publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as
limitações impostas pela Lei Eleitoral n" 9.504, de 30 de setembro de 1997;

!#| XLll. Responder solidarlamente, os entes consorciados, no caso da execução do abjeto contratual
f: por consórcios públicos;
f; XLIII. Aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em
É  caderneta de poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um
M  mês. e realizar os pagamentos de despesas do Contrato de Repasse também por intermédio
|p do SICONV, observadas as disposições contidas na Cláusula Sétima deste Instrumento;
®  XLIV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a transferência dos recursos

financeiros por eta repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem como os seus
rendimentos, para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto

•L da transferência pelo prazo de 180 dias;
XLV. Estar ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar o resgate dos saldos

1; remanescentes da conta vinculada ao Instrumento, nos casos .em que não houver a
í; devolução dos recursos no prazo previsto;

XLVj. Estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancário, quanto a União e respectivos órgãos de
controle, por se tratar de recurso público;

XLVif. Dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle
social da área vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando
houver;

XLVIII. Divulgar em sitio eletrônico institucional as Informações referentes a valores devolvidos, bem
como a causa da devolução, nos casos de não execução total -do objeto pactuado, extinção

i'; ou rescisão do instrumento;fj XLIX. Disponibilizar, em sitio oficiai na Internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil
f| visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo

menos, o objeto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhamento da
aplicação dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do objeto
pactuado, podendo ser suprida a publicação na internet pela inserção de link na página oficial

^  do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Portal de
Convênios;

U  Indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar
:T, compromisso de utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa
§  governamental, estando claras as regras e diretrizes de utilização;
í, LI- Responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o

CONTRATADO e solidarlamente, quando for o caso. a UNIDADE EXECUTORA, por desvio
ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão
financeira do instrumento;

i:; .Ll(., Apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabiíidade do empreendimento ou equipamento a
ser adquirido e comunicar ao respectivo Poder Legislativo o compromisso assumido;

Llll. Observar as condições para reprogramação estabelecidas na Portaria Interministerial
MPDG/MF/CGU 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações, e IN MPDG n° 02, de 24
de janeiro de 2018 e suas alterações;

LIV. Tomar outras providências necessárias á boa execução do objeto do Contrato de Repasse;
li LV. Transferir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante

para aprovação da Prestação de Contas, caso a operação preveja o ítem de investimento de
regularização fundiária;

LVl. Apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo
condicionante para aprovação da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de
abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos urbanos e drenagem,
inclusive as realizadas nos programas habitacionais;

!X 8
SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474
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LVII. Estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à
melodologia implicará a rescisão contratual e a não liberação dos recursos contratados bem
como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, no caso de operações de Plano
Piretor, Risco e Regulanzaçâo Fundiária;

LVtlí. Estar ciente que a liberação da última parceia fica condicionada à comprovação da
regularização efetiva da situação da delegação ou concessão firmada entre o município e o
prestador dos serviços, no caso de operações do Programa Serviços Urbanos de Agua e
Esgoto, quando a comprovação da regularidade da delegação a concessão for apresentada
por termo de compromisso;

LIX. Garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a. manutenção e a
operação dos sistemas de abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto
sanitário, de coleta e tratamento dos resíduos sólidos, de coleta de esgotos pluviais, de
pavimentação pública e de rede de distribuição de energia elétrica e iluminação pública, no
que couber:

LX. Apresentar iícitação(ões) abrangendo no mínimo, todas as metas previstas na primeira etapa
do cronograma de desembolso, cujo o valor deverá corresponder pelo menos 20% do valor
de repasse.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

1

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE _EXECUTORA, até o limite
do valor dos Recursos de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo
com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO aportará o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das
CONDIÇÕES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e previamente ao
pagamento dos fornecedores ou prestadores de serviços, de acordo com os percentuais e as
condições estabelecidas na legislação vigente á conta de recursos alocados em seu orçamento.

3.2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao
presente Contrato de Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao
desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de Repasse
terão o seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a
este Contrato de Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias.

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO

4 —O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento, manifesta sua
expressa concordância em aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o início da
execução do objeto deste Contrato de Repasse.

4.1 -A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós contratual e, para
Contrato de Repasse enquadrado no Nível I ou l-A, o crédito de recursos de repasse na conta
vinculada, conforme diretrizes da Portaria Interminislerial MPDG/MF/CGÜ 424, d^e 30/de*
dezembro de 2016 e suas alterações.

9
SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

cai\n-gov,br
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4.2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será
objeto de medição para liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta.

4.3 - Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA declara estar ciente de que a autorização de início de objeto e a liberação dos
recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se realizar no mês de outubro,
considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 73
Inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO DE
RECURSOS

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos
atos praticados e a sua plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do
instrumento, não cabendo a responsabilização da CONTRATANTE por inconformidades ou
irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída à CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados:

r - A comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável;
l! - A compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os
desembolsos e pagamentos, conforme os cronogramas apresentados;
III - A regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV;
tV- O cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas;
V ~ A conformidade financeira.

5.2 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/oU UNIDADE EXECUTORA quaisquer
irregularidades decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados
durante a execução do instrumento, suspendendo o desbloqueio de recursos, ficando
estabelecido o prazo de 30 (trinta) para saneamento pu apresentação de informações e
esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual período.

5.3 A CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não das justificativas
apresentadas e, se for o caso, realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando
registro de inadimplência no SICONV e imediata Instauração de Tomada de Contas Especial.

5-4 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso previsto no
Plano de Trabalho e será realizada sob bloqueio, respeitando a disponibilidade financeira do
Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes.

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

I - Para instrumentos enquadrados nos:
a) Níveis I e l-A, preferencialmente em parcela única; e i
b) Níveis II e III, em no mínimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira não poderá exceder a 20%
(vinte por cento) do valor global do instrumento. ~ -

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 / , ,,

Ouvidoria; 0800 725 7474 í \ 1\J\
i:üix:KOo\.br
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II - A liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada à:
a) Conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatòrio pela CONTRATANTE;
b) Adimpiéncia no CAUC do CONTRATADO que possui até 50.000 habitantes e que estava
inadimplente no momento da assinatura do presente Contrato de Repasse, caso a operação seja
vinculada ao exercício financeiro de 2018 ou 2019.

III - Para a liberação das demais parcelas o CONTRATADO deverá estar em situação regular
com a execução do Plano de Trabalho, com execução de no mínimo 70% das parcelas liberadas
antériormente.

5.4.2 - Não haverá a liberação da primeira parcela de recursos ao Contratado que possua
instrumentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execução financeira há mais de
180 dias.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância
com as metas e fases ou etapas de execução do objeto do instrumento.

5.6 - Após a comprovação da homologação do processo licitatòrio pelo CONTRATADO, o
cronograma de desembolso deverá ser ajustado em observação ao grau. de execução
estabelecido no referido processo licitatòrio.

5.7 - A autorização de desbloqueio dos recursos creditados ná conta Vinculada ocorrerá
condicionada a:

I - Emissão da autorização para início do objeto;
II - Apresentação do relatório de execução compatível com o cronograma de desembolso
aprovado, devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA;
(II - Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria tnterminisíerlai
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e. suas alterações;
IV - Comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA;
V - Apresentação do termo, de recebimento provisório da intervenção, nos termos do art. n° 73.
Inciso I, alínea "a" da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. para o desbloqueio da última parcela de
recursos;

5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da obra deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização
referente a cada medição.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações
técnicas dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execução física será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria
interministeríal MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.

5.7.4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e fases ou etapas será realizada por melo
da verificação da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado no Plano de
Trabalho.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (Informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 08Ó0 725 7474
caíxu.gov.hr
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5.8 - O instrumento será rescindido na hipótese de inexistência de execução financeira após 180
dias da liberação da primeira parcela ou sem comprovação da execução financeira por mais de
360 dias contados a partir do último desbloqueio de recursos.

5.9 - Os prazos de que tratam os itens 6.4.2 e 5.8 da Cláusula Quinta do presente Contrato de
Repasse:

I - deverão ser suspensos nos casos em que a inexecução financeira for devida a atraso de
liberação de parcelas pelo Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nos casos em que a
paralisação da execução se der por determinação judicial ou por recomendação ou determinação
de órgãos de controle: e

li - poderão ser prorrogados, desde que sejam devidamente motivados, que não fique
caracterizada culpa ou inércia do CONTRATADO, nos casos de que trata o inciso íll do § 3° do
arl. 27 da Portaria Interministerlal MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas
alterações, e que seja autorizado pe|a CONTRATANTE.

5.10 - Cabe ao representante legal do CONTRATADO dar continuidade à execução dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

5.11 - A utilização de recursos do contrato de repasse para pagamento da remuneração variável,
conforme previsto na Lei das Estatais (Lei n° 13.303, de 2016), é permitido somente nos casos em
que os preços dos itens da Planilha Orçamentária do CTEF, aceita na VRPL - Verificação do
Resultado do Processo Licitatório, correspondam aos limites máximos, incluindo a remuneração
variável.

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FlNANCEfRA DOS
RECURSOS

6 - As despesas com a execução dp abjeto do presente Contrato de Repasse correrão à conta de
recursos alocados nos respectivos orçamentos dos contratantes.

6.1 - A emissão do empenho pluriánual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação
especifica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente Contrato dé Repasse mediante
Apostilamentp.

6.2 - A eficácia deste Instrumento está condicionada á validade dos empenhos, que é
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente
Contrato de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a
Pagar, o quantitativo físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que
apresente funcionalidade.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

7 - Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do
plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência aucfitiva ou de fala: 0800 726 2492
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Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas aiteraçõ^
vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento.

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado, de acordo
com a natureza e a fonte de recursos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
Incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes informações:

I - A destinação do recurso;
II - O nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso;
III - O contrato a que se refere o pagamento realizado;
IV - A meta. etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - Informações das notas fiscais ou documentos contábeis.

7.3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos
citados abaixo, em que o crédito poderá ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devendo ser registrado no SICONV o beneficiário
final da despesa:

a) Por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa;
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados
ás próprias custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e
em valores além da contrapartida pactuada.

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do
presente Contrato de Repasse, pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde
que permitida a identificação do beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de R$
1.200,00 (um mil e duzentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços.

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas
efetuadas em período anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido
o pagamento de despesas posteriormente desde que comprovadamente realizadas na vigência
descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de
poupança se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em fundo de
aplicação financeira de curto prazo ou operação de mercado aberto lastfeada em títulos da divida
pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor que 1 mês.

,7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em
fundo de curto prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de regularização da conta, ficando
o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela aplicação em caderneta de
poupança por intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos
for igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 — Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas
devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contrata^io,

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (Informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
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devendo constar de demonstrativo específico que integrará a prestação de contas, vedada a sua
Utilização,

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que
comprometam a execução do objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de contrapartida.

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou
extinção do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações
financeiras, deverão ser restituídos integralmente á UNIÃO FEDERAL, no prazo improrrogável de
30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da restituição, sob pena da
imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprlmenlo do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE solicitará
à  instituição financeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos
remanescentes à conta única do Tesouro Nacional,

7.7 - Deverão ser restituídos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e
atualizados monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável,
nos seguintes casos;

a) Quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento
nem utilização de recursos;
b) Quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento;
c) Quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial
ou final;
d) Quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado neste Instrumento;
e) Quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com
o estabelecido no item 7.5.2;
f) Quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do
contrato celebrado.

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta
vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos do
item 7.5, no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência do Contrato de Repasse.

7-7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente
funcionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do
Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da aplicação financeira nos termos do item 7.5,
ocorrerá no prazo de até 30 dias do vencimento da vigência contratual.

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente
funcionalidade, os recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados, conforme
exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente,
até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1%
no mês de efetivação da devolução de recursos á conta única do Tesouro.

7.7.4 - Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada
pela CONTRATANTE.

k  14
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7.7.5 - Vencidos os prazos de devolução descritos nos Itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser
devolvidos devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a
Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação
e de Custódia — SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da
devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% no mês de efetivação da devolução de
recursos à conta única do Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "c", os recursos devem ser devolvidos incluindo os
rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela Taxa Referencial do Sistema
Especial de Liquidação e de Custódia — SELIC.

7.7.7 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "d", será instaurada Tomada de Contas Especial,
além da devolução dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a
quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do
Sistema Especial de Liquidação e de Custódia-SELIC, acumulada mensafmente, até o último dia
do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 1% no mês de
efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional.

7.8 - Para fins de efetivação da devolução dos recursos á União, a parcela de atualização
referente à variação da SELIC será calculada proporcionalmente á quantidade de dias
compreendida entre a data da liberação da parcela para o CONTRATADO e a data de efetivo
crédito do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

8 — Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que vinculados á
finalidade a que se destinam.

CLAUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do
Programa, cabendo á CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no
Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visitas in loco com
o propósito do acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em
razão do Contrato de Repasse, observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao
assunto.

9.2 - É prerrogativa da União, por intermédio do Gestor do Programa e da CONTRATANTE,
promover a fiscalização físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem
como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade
da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer.

9.3 ~ As informações relativas^ á celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de
prestação de contas, inclusive àquelas referentes á movimentação financeira dos instrumer^tos.
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serão públicas, exceto nas hipóteses legais de sigilo fiscal e bancário e nas situações
classificadas como de acesso restrito, consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉCIMA-DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade
analítica, em conta específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da
CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo financeiro, com subcontas
identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem contabilizados, á
.disposição dos órgãos de controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contrato de Repasse.

10.1.1 — O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos
comprovantes de despesas ou de outros documentos á CONTRATANTE sempre que solicitado.

■'M

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada á
CONTRATANTE no prazo descrito no Item VI das CONDIÇÕES GERAIS.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE
estabelecerá o prazo máximo de 45 dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos,
incluídos os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC.

11.2 —Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas
nem devolva os recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a
CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de prestar contas e
comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao
erário, sob pena de responsabilização solidária.

11.3 — Cabe ao representante legai do CONTRATADO prestar contas dos recursos provenientes
dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

11.3.1 - Na impcssibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, a
CONTRATANTE, e inserir no SICONV documento com justificativas que demonstrem o
impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patrimônio público.

11.3.2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor,
o novo administrador solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos foríuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA de prestar contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão o envio de
documentos e justificativas à CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do
Programa.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS EXTRAORDINÁRIAS

12 " Haverá a cobrança de tarifa extraordinária do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
nos seguintes casos em que esse(s) der(em) causa:

Descrição Gusto Unitário - Nivel 1

Reanálise do Piano de Trabalho R$ 1-400,00

Verificação do Resultado do Processo Licitatório inapta
ou repetida

R$ 3.000,00

Manutenção de contrato, cobrada mensalmente após 180
dias sem execução financeira

R$ 1.000,00

Visita ou vistoria in loco em quantidade superior à
prevista no Art. 54 da Portaria intermínisterla! MPDG/MF/
CGU n° 424/2016 e suas alterações

R$ 4.500,00

Reabertura de PCF ou TOE R$ 800,00

Alteração de cronograma R$ 1.700,00

Atualização de orçamento R$ 2.400,00

Exclusão de meta R$ 3.500,00

Ajustes no projeto R$ 0,00

Reprogramação de Remanescente de obra R$ 5.000,00

Inclusão de meta R$ 0,00

Alteração de escopo R$ 9.000,00

..-Vi

. w

1
12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponível em
httDs://www.planeiamento.qov.br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-

contratos/credenciamento/18 liei credOI termo-unico-de-credenciamento ara-06.pdf.

12.2-0 comprovante de pagamento da tarifa extraordinária é apresentado à CONTRATANTE
previamente à realização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da
União, sem elidir a competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capítuio VI do Decreto n° 93.872, de 23 de
dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual
esteja subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos
relacionados direta ou indiretamente com o Instrumento pactuado, bem como aos locais de
execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria.

13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios insanáveis
que impliquem nulidade da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas'

/17
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administrativas necessárias à recomposição do erário no montante atualizado da parcela jsT
aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de contas e a instauração de
Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas
da União e ao Ministério Público.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES
PROMOCIONAIS

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela
CONTRATANTE, durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15
dias. contados a partir da autorização da CONTRATANTE para o início dos trabalhos, sob pena
de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Lei
Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997.

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será
obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do Programa, bem
como o objeto de aplicação dos recursos, observado o disposto no §1° do art. 37 da Constituição
Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações
impostas pela Lei Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA VIGÊNCIA

15 — A vigência deste lnstrumento_lniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo
descrito no Item VI das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação medíanto Termo
Aditivo e aprovação da CONTRATANTE, conforme o disposto no Art. 27, Inciso V e § 3°, da
Portaria Interministerial MPDG/MF/CGÜ 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a
qualquer tempo, ficando os partícipes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência,
creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios adquiridos no mesmo período, aplicando, no que
couber, a Portaria Interministerial MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas
alterações, e demais normas pertinentes á matéria.

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das
cláusulas pactuadas, particularmente quando constatada pela CONTRATANTE:

I - A utilização dos recursos em desacordo com o Piano de Trabalho;
íl - A inexistência de execução financeira após 180 dias da liberação da primeira parcela ou após
360 dias do último desbloqueio de recursos, á exemplo do descrito na Cláusula Quinta, item 5.8;
III - A falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado;
IV > A verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial;
V - Não atendimento ao disposto no inciso XXX do item 2.2 do presente instrumento.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios)
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16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os
valores restítuídos á União Federal devidamente corrigidos, ensejará a instauração de Tomada de
Contas, Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR

17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi
considerada óbice à celebração do presente instrumento, em razão da decisão liminar concedida
nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração deste
instrumento, condicionada à decisão final.

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a
desistência da ação ou a decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a rescisão do
presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido,
atualizados na forma da legislação em vigor.

1

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

18-0 presente Contrato de Repasse poderá ser alterado mediante proposta, devidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no mínimo 60 (sessenta) dias
antes do término da vigência, vedada a alteração do objeto.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na
liberação dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida "de ofício'
peía CONTRATANTE, limitada ao período do atraso verificado, fazendo disso imediato
comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de
Termo Aditivo, ficando a majoração dos recursos de repasse sob decisão Unilateral exclusiva do
órgão responsável pela concepção da política pública em execução.

18.3 - São vedadas as alterações do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida que
resulte em valores inferiores ou superiores aos limites mínimos e máximos definidos na Lei de
Diretrizes Orçamentárias.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES

19 - Ao CONTRATADÔ é vedado:

I. Reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pela CONTRATANTE,
inclusive para os casos em que tenha sido aplicada a Lei n°. 13.303, de 30 de junho de
2016;

II. Realizar reprogramações decorrentes de ajustes ou adequações nos projetos de engenharia
ou nos termos de referência de serviços de engenharia dos instrumentos enquadrados nos
Níveis 1 e l-A, conforme o disposto no §4° e no §8° do Art. 6° da Portaria Interministçriai
MPDG/MF/CGU n° 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações;

in. Realizar despesas a título de taxa de administração ou. similar;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 {informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixn.jiov.br
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IV.

V.

VI.
VII.

VIII.

Pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pesscaPcte-
órgão ou entidade pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipóteses previstas
em leis federais específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
Utilizar, ainda que em caráter emergenciai, ps recursos para finalidade diversa da
estabelecida no instrumento:
Realizar despesa em data anterior á vigência do instrumento;
Efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo se o fato gerador da
despesa tenha ocorrido durante a vigência do instrumento pactuado;
Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros oü correção monetária, inclusive
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às
multas e aos juros decorrentes de atraso na transferência de recursos pela
CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam os
mesmos aplicados no mercado;
Transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quaisquer entidades
congêneres, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escoíar, quando for o
caso:

Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qua! não constem nomes, símbolos ou imagens que caracterizem
promoção pessoal e desde que previstas no plano de trabalho;
Pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que tenham em seu quadro societário servidor
público da ativa ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do
órgão celebrante, por serviços prestados. Inclusive consultoria, assistência técnica ou
assemelhados;
Utilizar os recursos do presente Contrato de Repasse para construção de bem que
desobedeça a Lei n° 6.454, de 1977;
Aproveitar rendimentos dos recursos do Contrato de Repasse;
Computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como
contrapartida;
Adotar o regime de execução direta;
Utilizar licitação cujo edital tenha sido publicado antes da assinatura do presente Contrato
de Repasse ou da emissão Laudo de Análise Técnica, que consubstancia a análise técnica
de engenharia e a análise documentai de objeto que envolva obra.

XVII. Utilizar CTEF exclusivo para aquisição de equipamentos ou para execução de custeio, que
não atenda ao disposto no art. 50-A da Portaria Interministerial n® 424, de 30 de dezembro
de. 201&e suas alterações.

IX.

X.

XI.

XII.

XIII.
XfV.

XV.
XVI .

■w

M' CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse
deverão ser apresentados em original ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relativas ao Contrato serão consideradas como
regularmente feitas se inseridas no SICONV ou entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou
correspondência eletrônica, com comprovante de recebimento, nos endereços descritos no item
Vil! das CONDIÇÕES GERAIS.

CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA ^ DO FORO

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, Sugestões e elogj
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
ciiixa.2ov.hr
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21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrito no item VII das CONDIÇÕES GERAÍS>para"'
dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes
e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juízo e fora dele.
sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valor do original;

m
FORJALE^
Local/Pata

,31 de Dezembro de 2019

Asslna\ura da CONTRATANTE
Nome; MÁRCIO GONÇALVES GONÇALEZ
CPF: 169.660.148-77

Assinarora-dírÇp^NTRATADO
Nome: JOSE GERALDO DOS SANTOS
CPF: 442.033.494-00

Testemunhas

Nome; EMANUEL SANDES RODRIGUES
CPF: 079.180.823-89

Nome: aN
CPF; 620.

AG. AGRA PINHEIRO
ç15'

_:HIBERESnKA3
_jof de Filial

'c.094202-1
ECOWÔIIICA FEDERAL

27.y4l vO 17 micro

SAC CAIXA: 0800 726 0101 {informações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
Cíiiva.^ov.br
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MjracaJu/mt; Piugrama Platicjantenle Uibèno. Vaiai: RS 993 200,00: doj reiutio^: flS
9bS.Q0O,OO, corrcrso i coma d.i Umio no preicicio dp 2019, IIG 17S00-I, Getlâo 00001.
Prepama rie TiubaHio 15«12Ó54J0730054. Nfe }0]9NEe04SS3, üs 27/12/2019 c RJ
38200.00 «)e contrapartida. Vígôncía 30/12/2022 - 31/12/2019 CfiSLOS fABIO GOMCS
DAt«1A$Ce.M0 c MAURIMD flRREIRA A2AMBUIA<

FSPíaf Contraio de Repatte 691439/7019, firnwdo pelo Município de Marac.iju-MS.
CNPl 03.442,597/0001-12; junto i UniSo federal por intermédio do Mínistérto do
OWenvolvimpnio Regional, reprpicniada pela Cai«s Econômica Federal., .CNPJ
tX)36O-3D5/00OJ-tW; Ob|Clo Retaiwarnenio no» hsirroí tio município de Maracaju/MSr
Preerama Planejamento Urbano; Valor: RS l.OM.029.00; tfo» recursoi; «5 1,044.029,00.
eorrerto i conu tia Unl2o no E«er«iclo tle 2019, UG 17S004. Gwfío 00001, Ptogram.» de
Trabalho l54J120S41O73P0Sâ, N£ 2019Nrfl035S9. de 13/12/2019 e ns 20.000,00 de
contrapartida Vigência 30/12/2022 - 31/12/2019 CARLOS fABIO COMES DAMASCtNO c
MAURIUO TERREIRA A2AMBUJA

REPRESENTAÇÃO DE FILIAL NEGÓCIO GOVERNO JOINVILLE-SC
EXTRATO OE CONTRATO

tsréac Ccnirnio de Repasse n» 896808/2019, firmada pelo Mumcípio de MassarandubO'
5C, CNPJ 83.102.4S3/lX)01-67; junto .i UnMo Federal por Intermédio do Ministério do
Oeteneolvimpnlo Roeionai, represeniada pela Caiaa Etonftmiça fedetal. CNPJ
(X) 3S0.30S/0Q0J-O4; OSjéid rpAbdiiaelo urbana: caliamcnio de passeios, slnaliraçSo e
aciHilbiIidade. ProEtama Planejamento Urbano; Valor: RS 2«8.000,00; dos lecurios: RS
238 250,00. CDirerjo 4 conta da Unijo no eierdcio dc 2019, uò 17S004, Gcit3o 00001
Programa dc fiabalho 154S120541Q734568. NE 2019NE8052S7. de 30/12/2019 e RS
9.250,00 de tonliaporliila. Vígí-ncw 31/12/7077. Oato e assinaturas: Í1/12/201S Dorival
fdAchada Júnior c Armindo Setar Tassl

REPRESENTAÇÃO DE FILIAL NEGÓCIO GOVERNO JUAZEIRO
DO NORTE • CE

EXTRATOS DE CONTRATOS

ESPfOE Contraló dc Repasse n* &9393J/2019, firmado pelo Município dc luaroiro do
Nonc-CE, CNPJ 07.974.082/0001-14; junto â Uiiiío Eedeiiil por intermédio do Ministério do
Dwpnvpivinioriio Regional, rppipseniada pela Cjim Econômica lederal. CtjPJ
00.360 305/0001 04; Objeto pavimcntacSo cm pedra rosca cm (Imcsas viaj do município
dc Juarciro do Norte Ct; Progroma Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano; Valui:
RS 1.914 500,00; dos recursos: RS 1.910.000,00, corrcrSo à cort.i da Unijo na e«orci(iO dC
7019. UG 17SOV4, Qevtio 00001. Piocrama de Trab.iltio 1574420797X660001, HE
2019NE804343, dp 23/12/2019 e RS -1 500,00 de corurapanida. Vicéncia 30/12/2010 •
30/12/2023 Márcio Contatvcs Gontalpt c José Arnoíi Cnu Bcrcrra cte Mencjcs.

ESPECIE Contrato de Repasse n* 694443/2019. Inrrn.ido pdo MuniUpio dc luaielro do
Ncrtc^CE, CNPj 07.974.082/0001-14; jumo 4 Urii3o federal por intermédio dp Ministério do
Desenvolvimento Regional, representada pela Calua Econômica Federal. CNPJ
00.360.305/0001-04; Objcto pavimcniaéSo cm jcdra tosea em diversas vias do município
de Juaieiro do Norte-C£; Programa Desenvolvimento Regional, Territorial e Urbano, Valor:
R5 1.435.600,00. dos recursos: RJ 1.432 500,00, (orrerSo ã conta da UniJo no cuetcíció dc
2019, UG 175004. Cestíe 00001, Programa de Trabalho 1524420297X650001, NE
2019NE804S46, rle 26/13/2019 e RS 3 000,00 d< conirapartlda. Vigência 30^7/2019 •
30/12/2022 Márcio Coi>(alvcs Gon(alor c José Arran Crui Bererr.t de Mcnc:e»

ESPECIE Contrato dc Repasse nv 693106/2019, firmado pelo Mumcípio dc Crato-CE. CNPj
07.587 97£/0()01-07; jurito d UinSo Federal poi intermédio du Miniwi-iip du
DirsimvoNimantP RccíonaL representada pela Caixa Econômic.i Federal, CNPI
00.360.305/0001-04, Obj'«o consiruçlo dc unidade dc bcncriclamcnio Integrado dc Iiuia-,,
no município de Cr.ito/CC; Programa Oesenvolvímento Regional, Territorial e Uibano;
Valor: RS 47a 500AM; dos recursos: RS 477 600,00. correrSo 4 conta da Ur-i4o no escrtica
de 2019. UG 17500-1, GeslStj OOCOl, Ptoerama de Trabalho 1524420297X660001, NE
20l9N£SOJ9a9. lie 20/12/2019 e RS 1000,00 de conlrap.srlíilfl, Vigcncla 10/12/2019
30/12/2022 Mareio Gonçalves Goiiçiicr c José Allton dc Sousa Brasil.

ESPECít Contrato de Repasse n*.896673/2019. firmatío pelo Município dc Caio-CE, CNPJ
07,587,975/0001-07; junto a Umío Federal par intermédio do Ministério du
Descnvolvimenlu Regional, rcpretcntaea pela Caiea Fconómica Federal, CNPJ
00 360,305/0001-04; Objeio pavimentação asfátilca na seilc urbana fló mumcipíD d«
Craio/CE; Progr-tma Piancjamento Urbano; Valor: RS 239 250,00; dos recursos: RS
238.750,00. concrJlo á conta da Uni3a no cserciclo de 2019, UG W5004, Qesiáo 00001,
Programé de Trabalho 1545.1205410730001, NE 2ai9NEe05159, dc 30/12/2019 c RS
.500,00 de cbJitrapariida. Vigéncra 31/12/2019 - 31/12/2022 Mérc.ia Gon[-aive» Gonçjlec e
José Ailton de Sousa Brasil.

ESPéciE Contrato de Repasse n' 885628/2019. firmada peto Município de Acopiara-CE,
CNPJ 07.S47.379/000I-19; Junto ò UniBo Federal par InteimediQ do Mmisièrto do
Deienvolvimenio Regional, representada pela CalM Ccononut.i Federal, CNPJ
00 360.305/0001-04, Objeto pavimeiiiaçSo em paralelepípcrfo em viss urbanas no
njunitipío de Acopiars/CE: Prograrna Planejamcmo tlrb.mo; Valor; RS 239 250,00; dos
Fcciirsov r5 238 >50,00, corrcrAo 5 coma da Unilo ru exeicício de 2019. tiG 1J50O4,
GeslÍB 00001, Programa de Trabalho 1545120S41D730023. NE 2019NE801847, de
06/09/2019 c RS 500,00 de tímtripartida. Vigência 27/17/2019 27/12/7077 NUrcio
Gonçalves Gotiç.sici c Amorno Almeida Neto.

ESPECiE Conirjlo de Repasse nt 89,4477/2019. firmarío pelo Munitipio de Ipaurtilrim-CE,
CNPJ 07.S20.MI/{X)01-8a; junto i Uni3o Federal par intermédio do Minisieiln do
Desenvoivimemo Regicuial. representada pela Calva Econômica federal, CNPI
00 3CO.3OS/00D1 04; Olijclo rccupcraçiTo e/ou adcpuaçáo ds estradas yicinais no município
de Ipauminm-CE; Progrjirui Oesenvolvímento Regional, Teirítorial e Urbaiw; Valor- R5
285.787,00, dos recursos: R5 2S6 500,00. currerla á conta da UniSo no exeicítio de 2019,
UG >75004. GeslSg 00001. Programa dc Trabalho I574420297K6EOOOT, NC 2019NES04S74,
de 26/12/2019 c RS 287.00 de contupartida. Vigência 31/12/2019 31/12/2022 Márcio
Conçalvc) Gonçalei e José Geraldo dos Santos.

REPRESENTAÇÃO DE FILIAL NEGÓCIO GOVERNO JUNDíA! - SP
EXTRATO OE CONTRATO

ESPECIE Contrato de Repasse nP S97191/7019, (irmario pelo Município de Mairlpori-SP,
CNPJ 46.523.163/0001-50; (unto â União fedirtal por intermédio do MlniSlér>a do
Desenvolvirnenlo Regional, leprcscniada pela Calsa Uunêmica federal.. CNn
00 36O.30S/O0ai-O<l; Objeto obras dc requalilicoçáo e reeupcraçSo dc pavimento
IfltenaBçm, pavimentação e rccapeameniol no Parque Petrdpolis e no Bairro Maio
Dentro - Mauiporã - São Paulo ■ O serviço a ser enecutado será de pavimentaçlo nova;
ean,ttriiÇão dc pavlrrienio cons aplicação dc concreto bctbrmnoso usínaoo â quente
ICeUQJ, camada de rolamento, com espessura de á.OOcm e Recapeamemu Asfiliico
com aplicação ac concrcio bciummoso usmado á quente (CBuaj; Programa
Dçscnvoluimenio Rcgipnai, Tcrríiorral c Urbano; Valor: R$ 1.482.500,00; dos recursos;
115 1.432.500,00, cerrcrãa a coma da UniSo no cietelcio de 2019, US 175004, Gcstóo
00001, Programa dc Trabaltio 157442O297K&600O1, NE 2O19Nfa0S384, de 31/12/7019
e Ri 50.000,00 de contrapartida. Vigência 31/12/2022 i 31/12/2019 CtLSO EDUARDO
MORENO NUCCI e ANTONIO SHIGUEYÜKt AIACYDA.

HLS..

TSf
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REPRESENTAÇÃO DE FILIAL NEGÓCIO GOVERNO LOnÍrINA
EXTRATOS DE CONTRATO» ^

ESPÉCIE Contraio dc Repasse, n» 896863/2019. lirmado pelo Muntipio dn 6^ Vnrv Jr.
Parafso Pfi, crjPl 76 2.15.067/0001-58,- |un|o a Ijni.lfl Fedffiii pnr iMciqit-ilia rjo
tfo Ocscftvohrimcmo- Hecional, icprotcntada (WI,1 Cai»a Etoriómna Tíínral CHF;"
OO.J60.305/D001-IM; Objeto P.ivimentoção cm viat Urbana no muniti vi-r de Hi-I.l Vnl.' ii-:
Parano, Programa Plane,.imenIO Urbano; Valor: R5 243.750,00 rios leLiirvis 45
238.750,00. totretád á conta da Uiiijo rio oercicíc dc 2019, ÜG Gnitãn i>iíii'rl
Programa de Trabalho 1S4512054ID730041. NE 201«Nt60S75J, dç- 30/12/2019 c n'-
5,000,00 de conifopariida. Vigência 31/12/2072 • 31/12/7019 VAlflfMfR MASTIN"^ r
EOSm VIEIRA BRENE,

ESPEOE Contrato de Repasso n» 896864/2019, tum.vlo peló Muiiitipin do Gnifcsv Mnn.n.i-
PR, CNPJ 81392.656/0001-07: junto i Ç/nuio Fedfral pür inleri"ci'tp tfn Wii"ii!-.ínu rt n
Desenvolvimenio Regional, representada pela Caixj Eci>ru>miía feiii-rai rtJFi
00.360.305/0001-04; Objeto execução paVniiciilaçáu crri vias públicas i>rb,>-itii Ue
mumcIpio de godo/ niorcira/or.-, Progrnma PUriejamento Uih.ino; V.iin-: RS 243,75fl,iyt
dos rctursos: RS 238.750,00, curicrãaá íonu da líriijrttio caercicio rtr 7019. DO i750i>t,
Gestão ODOOl, Programa dc Trabalho )545UO54!D7?004|, ME ZUlONCROnlSt,
30/12/2019 e RS 4.000,00 de contrapartida. Vigência 31/17/702.' - 31/17/7019 VrMrtfMIR
MARTINS o lOSÊ SONÇAlVtS.

ESPÉCIE CdntrAto rie Repasse n® 8S0407/2D19. firmado pélu Miiiucipio iRr l'c'ri-<..itii ÍH.
CNPI 80,542.764/0001^13; |untB ã Unilc federal por inlermédiQ ilu MiNiSURIO UA
CIDADANIA, representada pela Caía ftanâmica Federal, CNPJ 00 36O.Jti5/0CiU 04. OB|i-rp
estrulurjtío tia rede de serviços do sistema único de assistericiá sirtul |-4ja-,l - jtM!li.i....i,r
de centro de convivência • cc; rrograma Consolidação do SiílemA iln-to d-- As.pMi-nr.i
Social - 5UA5; Valof; RS 741,750,00, dos recursos: RS 736.750.00, turrnau a tenu -ri
União no Mercicio de 2019, UG 550015, Gísllo OOtll, Píugtania dr- Ir.ib.ilt.i..
082442037219G0041, N£ 2019NESO'J125, d.s 10/12/7019 e RS Jr)tl(»,l« d- lon[r,.ii.,fri-i-.
V.géntia 31/12/7022 - 31/12/2019 VALOEMIR MARTINS c FABIO lUi: AVOHAUE

ESPECIE Cunlralo de Repasse n' 895744/2019, lirmadu pelo Moiniijiiu ih" Rs-lêriilu 1'4,
CNPJ 76 288 700/0001-06; Junto ã Uniao Federal por intermédio do Muusic <iu çu'
Cidadania, reprercntada pela Caí»a Econômica Federal, CNPJ 00 3eOJ05/iXli{ 04; Ofc|i-in
Wadernirati» de parque de l.ner no Município de Ratándia., FioEtjm.i Espuriv Lijj.iti m. i
c OpsnnvDívinicnto; Valor; RS 241.350,00. rios recursos RS 738 750.01'. • firu-r.in a çnnii n.-,
Uniio nn ncrciclo do 7019, UG 130006, Gest.-io OiTilOl. Pmar.im.i de Tt.il. ifi-
27817203554500041, NE 20l9NEa0099S. de 29/11/2019 e RS 2 Ci»,Gil ije ci'n|r.,u.lrtP-l,i
Vigèntia 31/12/2022 - 31/12/2019 VAIOEMIR MAHIINS c LUIZ FRANCtsCONl fJkKl

ESPÉCIE Contrato de Repasse n» 895746/2019, firmado peto Munititno dc Ruiá-iili.i "i;
CNPJ 76,288.760/0001-08; junto ã UmJo FcdenI por •ntcrmíd-o tfd Mini.tcile d.i
CidJtlania. repreientada pela Caica Ecanômic.i Federal. CNPJ i)ü460,JüVUCOl-04. übirU
Reforma de quadra uporiiva no Município de RoÈiridia Pai-iná, ricBrj/jt.-i fiMut»-
Cidiiflania e Ocjcnvflivimento; Valor RS 241,350,00; dcn recuisoi: RS 733.75'.UiO, uim-i.!--
á conta da União no exercício de 7019. UG 180006, Gestão 00001. PrnBr,ini« tfn riab-ib'!;
27812203554500041, NE a019NE80a994, de 29/11/2019 n RS 7.600 00de fnni».ii..-,.'in.-,
Vigência 31/12/7022 - 31/12/2019 VAIOEMIR MARTINS c lUIZ FRANCiSCONi rJEH?

ESPÉCIE Contrato dv Repasse n' 896802/7019, firmado pelo MuiiiCipio (Jn Hul.iiiUi.i jui
CNPJ 76,788 760/0001-09,' juntü ã Unláo Federal pm iniermedm tfc Minlstiniii du
Cidadania, representada pela Caixa Fconómica Federal, CNPI 0tI.Jfi0..ii1/ft»lil 04: Obj^m
Reforma de quadras no Município dc Rdãnilia, ProRt.iriM fvanxte, Culatiinic-i >•
Desenvolvimento; Valor R5 424 700,00; dns reciiDOi RS -120 200 01). cnrrr-.tp .-j piiil» .■.•
Uniãn 110 Biercítio de 2019, UG l«tXX)B. GetlJo (MflOl, Pmci.mi.i ib- tr.ilnii,"
27812203554500041. NE 2019Ntâ01073, do 27/17/2019 H R.5 -I.SCm.-Kl üo. ,.ii,ii.„,..|i,.l.i
Vigência 31/12/2023 • 31/12/7019 VALDEMlB MARTINS e LUIZ FRANClSCONJ HEIR

ÉSPÉOE Contrato do Repasse n® 887752/70Í9, fumado pelo Wwn»c'p.p dc ftcISndia rR
CNPJ 76 JBa.760/0001-<W: junto á Umão fcdcraj pur intuimétl-o de WlNlSTtP.iO DA
CIDADANIA, representada pela Caixa CconômcA Federal. CNPJ 00 360 íOÇ/ÜOUl W; Obn-lv-
estruturação da rede de serviços do sistema único dc .assiitcnciii lot-al [suSU - it-lnrm.i i<
ampliação de cenito dc convivência - cc, Programa Ccntolidaçio iJo Snienu ümto di-
Assistência Social • SUAS: Valor: RS 241 750,00; dos recurscr P.S 238.759,01». rcrr.Tau
conli lia União no exerciao de 2019, UG 550015, Gestão DOOPl. Program.» lU' rr..in(lii'
08244203721900041. NE 2013Nía00ll4, de 25/11/2019, RS 58 750,00 u US 550015
Geslio COOOl, Programa dc Trabalho 0S2-W20372l9G0ri4l HE EOlONFBPPIls. o,-
28/11/2019, RS 180.000,00 O RS 3 000,00 dc contMoailiüa. i/isi-ncia Jl/lJ/ZUZ,'
31/17/3019 VAIDEMIR MARTINS « IUI7 ÍRANCISCÜNI NFfü

tSPfClE Conlraln de Repasse n- 896857/2019, lirmado pe'o Municípl,? iju lli.il PR, CNF.'
75 424 507/0011.71; pinto a União Federal por Intermédio dn Miinsteno dc
Desenvolvimento Regicmal, represeqiada pela Cb'«.' fcnnnruTo tcOu-Ml, im'')
00.300,30S/000!-fM, Objeto Infr.ietlrtiliira uibuna, comiirceiirlenito o r*..-,ipi',iin;-iiif-
asfjltito tia ruj no de janeiro, situad.i no ccmio da inl.iiii-.. P/ujjT.-.iun Plj.it jii»ii.i.ui
Utbanq; Valor; RS 243.750,00; dos recursos.' RS 235,750.00, correrão ó conta tJa 'Jm.Su ni;
cxLTcfcio de 2019, UG 17S00J, Catão 00001. Prcjgrama de Trabalho 15451705410730041,
NE 7019NE80S247. de 30/12/7019 u RS SZXXJ.OO do tontraparlcda Vinêntci i\/i:iíO'' -
31/17/70W VALOEMIR MARTINS e CARIUS ROSFRTO TAMURA

ESPÉCIE Contrato dc Repasse n® 897125/2019. lirmado «i-ln Mbi-içtnni ri" S-ln Si-n-istuin m
Amoreira PR, CNPJ 76.290659/0001-91: jnnlo A União Fthieral pur u-reiniuiln- -Ir
MinistèrtO da Cidadania, representada pela Caíra Ecbnonuca Fiiiiiai, CfA''
00.360.305/0001-04; Objeto construção de uma quadra catKfta com .iriiuiljiriui.i.i,
vesiiirios, palco e banheiros. 23 27 11 s 50 45 51 w; Programa Lipuri,. Cid.m.inn •
OMcnvcilvimento; Valor: RS 956.000.00; dos recursos: RS 95C.OOO,tXi, itirrenVii a ic-i'!-! .i.
União no ctcrciclo -de 2019, UG 180ÜO6. GcMSo UObOl, Pioeratns dc T«?bathf-
27812203554500001, NE 20J9NEB0U07, de 31/12/2019 c RJ 1.000.00 dc c-mti .ip,iit..ld
Vigência 31/12/2022 • 31/12/2019 VAIOETAIR MARTINS n ADEMIR LDUHÊ7IC0 GOUVEIA

REPRESENTAÇÃO DE FILIAL NEGÓCIO GOVERNO
MONTES CLAROS-MG

EXTRATOS OE CONTRATOS

ESPÉCIE Contraio de Rrp.sssé n® 896833/2019, íitmado paio Mutncípia dc BownTv.i K''i
CNPJ 18.803,072/0001-32; junto ó UniJo Federai po' jntt-TmetJjo dp MiniNiéna .i.i
Ciiiadanií, representaria pela Cál« tcuncuiuej FcJeruI, CNPJ Oo 3(iD.3l>>(V»>i)l ft-V fllmf
construção de quadra de espuitus no niuitklpia rle LiXaoiva/MG. piugr.ujia Ivrinil-
Oiladanra c Descnvolvimrnto; Valor RS 241.9/5,71; rtns rrcursns. HS 733 /.SA.itd, !nrt,-i,i,
ã conta da União no exercício de 7019, UG 180006, Gest.to OOOOl, Prngr.im.i de tr.iuain-,
27812203554500031, NE 20l9NE8aiú5i, de 77/i;/7019 e RS 3 275.21 dn lo.iir.ijMriirl i
VigêntiÃ 31/12/2022 • 31/12/2019 Hnbortil Perçotii- ScJhrJ c -Maiisj dn 5oii,'.i AGcs

ESPECtE Conirato dc Repasse n» 896116/2019, firmado prt» MuiiicqiiD de Gouvou MG
CNPi 17.754144/0001-36; jumo a Unlàb Federal |ki' intetincdio da M-ni-.iii-m .ic.
Deseilvalvimenio Regional, represratatla peiii Gdia Ernniimrç.i F--rii'r.il. C^Pj
00,360.305/0001-04; Objeto oavirnenTaçSq da vias públicas com ifrcnagi-m itluvi-al nn ü.iint.
jardim da serra, município fl e Gouvela/mg.; Programa Pianfi.irncmc tfrliAip, V.iWr- hf
286.766,79; dos recuisor RS 286.SOÜ.QO, ccirerãn a conta da lint.To no r>r icicio tir 7,11'j
UG 175004. Gestão 00001, rrixsraniii dc Tr.iballio lS.l512ü541D73t)OOf,NE ZOWNfSlrtn."!
de 2.8/12/2019 e RS 236,79 do conirjpartid.i. Vigninn-Sl/lJ/ZOi? 31/12/7UI" Hi-h- iih
Pcrcopo Sci-ibia e Antônio Vicente tfo Soiaa

, .-lVJIl..SlX,.«J,-i--'l|- JCP
ilr , t-1 1- ■ H.m'4


